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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2023 

 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - 
RR, por meio da Comissão Permanente de Licitação – CPL/PMC, no uso de suas atribuições realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº. 9.488, de 30 de 
agosto de 2018, e suas alterações, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
complementar 147 de 7 de agosto de 2014 de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), e Instrução Normativa da RFB nº 971/2009, de 13 de novembro de 2009, e 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, observadas as alterações 
introduzidas nos referidos diplomas legais, bem como pelas condições e exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 
 

LOCAL, DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

A abertura do certame será no dia, hora e local abaixo indicado: 
DATA: 06 / 11/ 2023 
HORA:  10h00min 
LOCAL: Setor de Licitações do Município, situado na Rua Francisco Alves Gondim, S/N, CANTA – RR. 
 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa visando 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA, 
ASSESSORIA TÉCNICA E MONITORAMENTO DE SISTEMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ/RR. 
1.2. A licitação será dividida em itens, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2 – ÁREA SOLICITANTE 

2.1 – Secretaria Municipal Assistência e Ação Social. 
 

3 – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

3.1 – Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na sala da Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, localizada na Rua Francisco Alves Gondim, s/nº, CANTÁ - RR, no horário das 
08h00min às 14h00min, de segunda a sexta, devendo o interessado comparecer munido de PEN-
DRIVE, devidamente novo ou formatado, SEM QUALQUER ÔNUS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL, ou 
na internet através do link https://transparencia.canta.rr.gov.br/dados-editais/ou quando 
solicitado através do e-mail: cplcanta2124@gmail.com nos horários e dias previstos no anterior. 
Sendo-lhe vedada qualquer alegação posterior de insuficiência de informações. 
 
3.2 - Os endereços dos sítios eletrônicos poderão ser atualizados, devendo o licitante ou 
interessado entrar no sítio principal da Prefeitura Municipal de Cantá/RR. 
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3.3 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
devendo ser protocolado exclusivamente na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL no 
endereço informado neste Edital, na sala da CPL, somente no horário das 08h00min às 14h00min, 
de segunda a sexta. 
3.4 – Em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes das propostas, 
qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o instrumento convocatório do Pregão, devendo ser 
enviado(s) através do endereço e local mencionado neste edital, protocolado exclusivamente na 
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, somente no horário das 08h00min às 14h00min, 
de segunda a sexta. A inobservância do prazo legal citado, decairá o direito de impugnar os termos 
do edital, conforme dispõe o artigo 41, §2º da Lei Federal nº 8666/93. 
3.5 – Caberá ao Pregoeiro e a equipe de apoio decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do seu recebimento. 
3.6 – Quando o pedido de impugnação ou de esclarecimento se tratar especificamente de temas 
alheios a competência do Pregoeiro, ou seja, temas quanto as especificações técnicas ou vinculados 
ao termo de referência, este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão de origem para que o 
mesmo se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão respondê-lo no prazo 
preestabelecido. Caso não o faça, o certame será adiado Sine-Die, até que os questionamentos 
sejam sanados. 
3.7 - Decairá do direito de impugnar os termos do instrumento convocatório perante a 
Administração o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil, que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação por falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
3.8 – Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
3.9 – A prefeitura não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de esclarecimentos que 
forem apresentados em endereços diversos dos indicados no preâmbulo deste edital, e que por 
esta razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 
3.10 - A resposta as Impugnações/Esclarecimentos, serão encaminhadas à empresa impetrante 
através de ofício ou e-mail, no prazo de 24hrs, sendo ainda disponibilizados no mural da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL/PMC no endereço mencionado neste Edital, para conhecimento dos 
demais interessados. Salientamos que no caso da impossibilidade em localizar a impetrante, a 
resposta das Impugnações/Esclarecimentos, serão disponibilizadas nos instrumentos relacionados 
anteriormente.  
 

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste edital e seus anexos, e que: 
4.1.1 - Detenham Atividade Pertinente e Compatível com o Objeto deste Pregão, sendo que, 
quando necessário o Pregoeiro (a) poderá consultar o site 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm ou o site 
www.cnae.ibge.gov.br para dirimir eventuais dúvidas. 
4.1.2. – Todos os itens desta licitação são exclusivos a participação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, conforme disposto no art. 48, III, da lei nº 123/2006, com redação 
dada pela lei complementar nº 147/2014. 
 

4.2 – Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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4.2.1- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
4.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
4.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
4.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  
4.2.5 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
4.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
4.2.7 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, bem como, as que tenham sido punidas com suspensão temporária de 
participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Cantá/RR, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade;  
4.2.8 - Empresa que tenham, entre seus dirigentes, diretores, sócios; responsáveis ou técnicos, 
alguém que seja dirigente ou empregado da Prefeitura Municipal de Cantá;  
4.2.9 - Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  
4.2.10 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  
4.2.11 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;  
4.2.12 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
4.2.13 - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere este Edital, na 
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.  
4.2.14 - Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 
do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 
4.2.15 - O disposto no item anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.  
 
4.3 - Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.  
 
4.4 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão pública referente a este Pregão, será transferida 
automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecido no 
preâmbulo deste Edital. 
 

5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

5.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, para a realização da sessão pública, os 
interessados ou seus representantes legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, 
comprovando possuir os necessários poderes para ofertar lances, interpor e/ou renunciar à 
interposição de recursos, bem como praticar todos os atos inerentes ao certame. 
a) Tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social em vigor ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
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b) Tratando-se de procurador, o instrumento de Procuração Público ou Particular com firma 
reconhecida e autenticada em cartório, no qual conste poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor e desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame. Caso a procuração seja particular, deverá estar acompanhada de 
documento comprobatório dos poderes do outorgante. 
 
5.2 – O representante presente na Licitação deverá entregar ao Pregoeiro(a) a documentação de 
credenciamento dos subitens anteriores, juntamente com: 
a) Apresentar cópia autenticada de sua célula de identidade ou documento equivalente com foto, 
tanto da pessoa devidamente credenciada quanto do(s) empresário(s), sócio(s) administrador(es) 
ou diretor(es), conforme for o caso da empresa licitante. 
b) Os documentos necessários para o credenciamento deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo Pregoeiro(a) ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
5.3. - Em qualquer das situações mencionadas nos subitens acima a licitante deve apresentar todas 
as alterações correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar 
que os documentos de que trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão 
dispensados na fase de Habilitação; 
 
5.4 – DECLARAÇÃO que atenda as exigências do Art. 4º Inciso VII da Lei 10.520/2002, podendo ser 
adotado o modelo constante no ANEXO III deste Edital. 
 
5.5 - Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, apresentar DECLARAÇÃO 
conforme modelo constante do ANEXO II de enquadramento sob a condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida Lei, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na lei complementar nº. 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, que deverá 
ser comprovada mediante apresentação de certidão fornecida pela junta Comercial do estado de 
Origem, Ficam as demais empresas licitantes que não se enquadram na lei supracitada, dispensadas 
de apresentar a declaração em comento. 
 
5.6 – Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes 
“PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”.  
 
5.7 – O representante legal da licitante que não se credenciar perante ao Pregoeiro(a) ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 
“PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO” relativos ao Pregão Presencial. Nesse caso, a licitante ficará 
automaticamente excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido o preço apresentado em sua 
proposta comercial escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  
 
5.8 – A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão 
do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a 
prática dos demais atos inerentes ao certame.  
 
5.9 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
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6 – PROPOSTA DE PREÇO 

6.1 – Após o credenciamento, as licitantes entregarão para o Pregoeiro(a) em envelopes separados, 
a proposta de preços e os documentos de habilitação, devidamente fechados, rubricados no fecho e 
da seguinte forma identificados: 
 

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - RR 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2023 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE. 
TELEFONE DO LICITANTE: 

 

ENVELOPE Nº 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - RR 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2023 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE. 
TELEFONE DO LICITANTE: 

 
6.2 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de “Proposta de Preços” e “Habilitação” 
será pública e realizada de acordo com o que estabelecem a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e, em conformidade com este Edital e seus anexos. 
 
6.3 - Aberta a sessão, os representantes, credenciados ou não, entregarão ao Pregoeiro(a), toda a 
documentação, momento em que, com o ato do credenciamento, dar-se-á início à sessão. 
 
6.4. - O número de representantes de um mesmo licitante poderá ser limitado. A limitação, se 
adotada, será estabelecida de forma isonômica para todos os licitantes. 
 
6.5 - Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento 
dos trabalhos. 
 
6.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação e proposta remetidos por meio de fac-símile ou 
de correio eletrônico, admitindo-se o envio de tais documentos por correio, desde que dentro de 
envelopes lacrados, não-transparentes e recebidos pelo(a) Pregoeiro(a) até a data e horários 
estabelecidos neste ato convocatório para abertura da sessão, no seguinte endereço: End.: Rua. 
Francisco Alves Gondim, s/n° - Centro – Cantá. 
 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE 01 

7.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em original impressa por qualquer processo 
eletrônico, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e em real, com no máximo 
duas casas decimais após a vírgula, vistada em todas as folhas, sendo a assinatura na última folha, 
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obedecendo ao modelo apresentado pelo ANEXO VII (Modelo de Planilha - Proposta de Preços) 
deste Edital. E dela deve constar ainda: 
a) Razão social, nome fantasia, endereço, indicação do CNPJ, telefone, CEP, e-mail e dados 
bancários – banco, agência e respectivos códigos e número da conta corrente, bem como a 
indicação do nome, número dos documentos pessoais e qualificação (cargo/função ocupada) do 
responsável pela assinatura do contrato. 
b) Especificações detalhadas do objeto proposto no termo de referência de forma clara e nas 
características técnicas dos serviços ofertados fazendo constar espécie/tipo, e demais 
características que permitam aferir as especificações do Edital, conforme o caso. 
c) A licitante deverá indicar o valor unitário e total de cada item, e valor total por extenso de 
cada item. Sob pena de desclassificação.  
d) Prazo de entrega, não podendo ser superior ao exigido no Termo de Referência – Anexo I. 
e) Indicação da validade, cujo prazo não seja inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da apresentação da Proposta Comercial, sendo vedada simples manifestação "conforme o 
Edital". Sob pena de desclassificação da licitante que não informar a validade de sua proposta. 
 
7.2 - O preço cotado deverá ser obrigatoriamente expresso em real (R$) e deverá abranger todas as 
despesas necessárias ao cumprimento do objeto licitado, neles estando incluídos todos os 
impostos, taxas, mão de obra, equipamentos, materiais, frete, seguro, quando houver, ressalvada a 
hipótese prevista no artigo 65, §5º, da Lei Nº 8.666/1993. 
 
7.3 - O Pregoeiro verificará, de imediato ou oportunamente, se as referidas Propostas de Preços se 
encontram substancialmente adequadas aos termos do Edital, sendo desclassificadas as que 
estiverem em desacordo, nos termos dos artigos 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.4 - Havendo discrepância entre o valor indicado em algarismos e por extenso, prevalecerá este 
último. Igualmente, se houver discrepância entre o valor unitário e o total, prevalece aquele. 
 
7.5 - Para efeito de comparação e avaliação dos custos, os erros aritméticos e de indicações básicas, 
porventura detectados, desde que não constituam desvios materiais ou restrições, poderão ser 
corrigidos e ajustados para efeito de regularização sem alteração do valor total da Proposta. 
 
7.6 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação. 
b) Apresentarem valores unitários acima do estimado para a contratação. 
c) Apresentarem valores inexequíveis, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com a prática 
de mercado. 
d) Exequibilidade da proposta, quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser comprovada 
no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) pela empresa licitante, mediante apresentação de 
planilha de composição de custos unitários, notas fiscais de vendas e/ou notas fiscais de compras 
dos produtos/serviços, emitidas no presente exercício, com datas anteriores à abertura do certame, 
cuja soma apresentem quantitativos não inferiores a 10% (dez por cento) do total estimado. 
e) Não serão admitidas notas fiscais emitidas manualmente, mas apenas de forma eletrônica. 
 
7.7 - Não atendam integralmente às exigências deste Edital e de seus Anexos e que não 
apresentarem a declaração de elaboração independente da proposta de preços juntamente com a 
Proposta Comercial, conforme modelo sugerido no ANEXO IV deste edital. 
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7.8 – Todas as despesas com frete, tributos ou quaisquer outros encargos, diretos ou indiretos, 
serão de responsabilidade do licitante, devendo estar incluídas na composição do preço dos 
serviços ofertados. 
 
7.9 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos na mesma, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser os serviços prestados à Prefeitura 
Municipal de Cantá/RR sem ônus adicionais. 
 
7.10 - A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
7.11 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
7.12 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
8.1.1 – Os lances apresentados deverão referir-se ao valor unitário do item, sendo que o desconto 
ofertado sobre a proposta original antes da apresentação dos lances deverá ser distribuído 
proporcionalmente sobre todos os preços. 
 
8.2 - O julgamento das propostas observará a seguinte ordem: 
a) abertura da proposta e registro de seu preço;  
b) conformidade da proposta;  
c) ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance;  
d) fase de lances;  
e) definição da proposta classificada em 1º lugar;  
f) aplicação da LC 123/2006;  
g) negociação com o pregoeiro;  
h) declaração da proposta classificada em 1º lugar;  
i) rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados;  
j) aceitação;  
k) habilitação;  
l) declaração vencedor; e  
m) adjudicação. 
 
8.3 - Após a fase de credenciamento, a Equipe de Apoio, conjuntamente com o (a) Pregoeiro(a) 
abrirão os envelopes nº. 01 – PROPOSTA COMERCIAL, e posteriormente procederá, o exame de 
conformidade das Propostas apresentadas com os requisitos do Edital, levando-se em consideração 
a quantidades, unidades e as especificações do objeto licitado. O exame de conformidade é 
realizado da seguinte forma: faz-se o exame de todos os itens/lotes da(s) Proposta(s) do(s) 
licitante(s), somente depois dessa preliminar, será aberta a fase de lances verbais, na qual 
competirão apenas o(s) licitante(s) classificado(s) no exame, os demais estarão desclassificados para 
as fases posteriores;  
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8.4 - Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a participação no certame 
de outros licitantes;  
 
8.5 - Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou 
procuradores das empresas licitantes;  
 
8.6 - Dentre as Propostas classificadas no exame de conformidade, serão classificadas para a fase 
de lances verbais, a Proposta de menor preço e aquelas que tenham os valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) da menor proposta apresentada;  
 
8.7 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) Propostas nas condições estabelecidas no 
item anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores Propostas subsequentes, até o máximo de 
03 (três), para que seus representantes ofereçam seus lances, independentemente do intervalo de 
10% (dez por cento), com fundamento no artigo 4º, inciso IX, da nº. Lei nº 10.520/02;  
 
8.8 - O(a) Pregoeiro(a) convocará individualmente os licitantes classificados nas condições dos 
subitens anteriores, conforme o que ocorrer, na ordem decrescente de valores, a oferecerem 
lances verbais, a partir do autor da Proposta classificada com maior preço, procedendo do mesmo 
modo com os demais licitantes e repetindo o procedimento até que nenhum deles tenha lances a 
oferecer. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) poderá estabelecer o INTER-VALO MÍNIMO ENTRE OS 
LANCES, que poderá ser em VALOR ou PERCENTUAL distinto e crescente, conforme o caso, com a 
finalidade de otimizar o tempo da sessão deste Pregão;  
 
8.9 - No caso de empate entre os autores das Propostas apresentadas de maior desconto, 
impossibilitando a definição de quem oferecerá o 1º (primeiro) lance do certame, o(a) Pregoeiro(a) 
fará o desempate através de sorteio. Esse procedimento será estendido às demais ocorrências de 
empate em outras colocações;  
 
8.10 - Quando todos os licitantes desistirem de oferecer lances, as Propostas serão ordenadas por 
decrescente de valores ou crescente de percentual, e a fase de lances verbais será declarada 
encerrada; 
 
8.11 - O julgamento das Propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO, POR ITEM, com 
fundamento no artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02 e suas alterações; 
8.11.1. - A licitante classificada em primeiro lugar e que apresentou a menor oferta após a fase de 
lances, e desde que tenha ocorrido diminuição do valor da proposta escrita, ficará obrigada, dentro 
do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a encaminhar a sua proposta de preço ajustada ao 
lance final. sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada, sem 
prejuízo das sanções estabelecidas neste edital.  
 
8.12 - Quando a proposta mais vantajosa não for aceita ou se o respectivo licitante for inabilitado, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade das propostas subsequentes e a habilitação do 
licitante correspondente, obedecida a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, ocasião em que o respectivo licitante será declarado vencedor do certame;  
 
8.13 - Os preços dos itens que compõe o lote/item que estejam superiores aos valores de 
Referência “estimados” constantes no Termo de Referência e/ou na Planilha de Preços, elaborados 
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pelos setores competentes que originou o pedido, anexo aos autos, não serão aceitos nem 
adjudicado;  
 
8.14 - Qualquer oferta de vantagem imprevista neste Edital e seus Anexos será desconsiderada;  
 
8.15 - O(a) Pregoeiro(a) ainda poderá suspender a Sessão por algumas horas, ou se for necessário 
por alguns dias, quando a licitação apresentar um grande número de Itens/Lotes, de concorrentes, 
ou ainda se necessário para pareceres técnicos, (quando for o caso), devendo tal decisão ser 
tomada com anuência de todos os participantes. Valendo salientar que tal procedimento visa obter 
uma melhor análise das propostas comerciais, bem como impedir alguma decisão equivocada ou 
injusta que possa prejudicar a algum licitante ou causar algum dano para a PMC/RR;  
 
8.16 - Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas fixará o(a) Pregoeiro(a) 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo o mesmo ser reduzido com anuência do licitante, 
para que este último comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe a composição dos 
preços ofertados, devendo tal fato ser consignado em Ata. Caso a licitante não comprove a 
exequibilidade dos preços ofertados, será facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação do REGISTRO DE ACOMPANHAMENTO DE PREGÃO – RAP 
até que se obtenha uma proposta exequível (com fundamento no art. 48, II, da Lei nº. 8.666/93);  
 
8.17 - Após a abertura da sessão pública do pregão, não caberá desistência de proposta, sujeitando-
se o licitante desistente às penalidades constantes nas Sanções Administrativas deste Edital, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). Devendo este fato 
ocorrer antes da abertura da proposta;  
 
8.18 - As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a 
erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro, em nenhuma hipótese, poderá ser alterado o 
conteúdo da Proposta Comercial apresentada, seja com relação a preço unitário, quantidade, ou 
qualquer condição que implique a modificação de seus termos originais;  
 
8.19 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão PRESENCIAL;  
 
8.20 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 

9. DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14/12/2006 PARA AS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

9.1 - Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou 
empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
9.2 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput).  
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9.3 - O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma 
ME/EPP.  
9.4 - As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 
5 (cinco) minutos.  
9.5 - Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior.  
9.6 - Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 
5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 
apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  
9.7 - Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 
apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação 
inicial.  
9.8 - Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 
dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro 
lugar.  
9.9 - Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate 
será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações.  
9.10 - Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio em ato público.  
9.11 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 
acrescentarão à sua firma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 
Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo 
facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da LC 123/2006);  
9.12 - Em cumprimento ao artigo 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, será observado: 77.1 As microempresas e empresas 
de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
DOCUMENTAÇÃO exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição;  
9.13 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da HABILITAÇÃO, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
9.14 - A não-regularização da HABILITAÇÃO, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993;  
9.15 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.  
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10 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02 

10.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 
 
10.2. – Para habilitação dos licitantes, serão exigidas as seguintes documentações: 
10.2.1 - Habilitação Jurídica: No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
a) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato 
social consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer 
alterações após a consolidação deverão ser apresentadas; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
g) O ramo de atividade deve ser compatível com o objeto desta licitação, devendo atender 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos.  
 
10.3 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
10.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; atualizado, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 
10.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
10.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.3.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.3.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de Cantá/RR, para as licitantes que 
não tem sede no município, devem comparecer in loco ou na web tributos: 
https://canta.saatri.com.br/Inicio, vale ressaltar que para ativar o primeiro acesso no SAATRI 
Cantá/RR, deverão comparecer na sala do Tributos de Tributos da Prefeitura Municipal de 
Cantá/RR, para protocolar o requerimento e demais providências. 
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10.3.8 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
10.3.9 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10.4 – Qualificação Técnica: 
10.4.1 - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na 
forma do art.30, II, da Lei nº 8.666/93. 
10.4.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 
10.4.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, devendo apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 
10.4.4 - O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a sua atividade econômica 
principal e/ou secundária especificada no contrato social devidamente registrado na junta 
comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil - 
RFB.  
10.4.5 - A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, contendo o devido timbre 
da pessoa jurídica que o forneceu, conforme estabelece este Edital, é motivo de inabilitação, a 
critério do pregoeiro que o forneceu, conforme estabelece este Edital, é motivo de inabilitação, a 
critério do pregoeiro. 
 
10.5 – Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do 
Licitante dentro do seu prazo de validade. As certidões que não constarem o prazo de validade 
expressamente, serão consideradas válidas quando o prazo não for superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua emissão.  
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigível e 
apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo vir acompanhado de cópia dos termos 
de abertura e encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, contendo o número de registro da 
Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas – RCPJ, bem como a identificação 
da assinatura do titular ou representante legal da empresa e do contador, acompanhado da 
Certidão de Regularidade Profissional, com a finalidade: Editais de Licitação, devidamente válida na 
data do certame, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade 
b.1) A expressão na forma da lei será igualmente suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados através de publicação em Diário Oficial ou em 
Jornal de grande circulação.  
b.2) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem cumprir a 
exigência contida na alínea “b”, mediante apresentação do Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado. 
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b.3) A comprovação de boa situação financeira da licitante será avaliada com base nos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) definidos na IN 02/2010 
SLTI/MPOG, em consonância com o disposto no art. 31, § 1º e § 5º da Lei nº 8666/93, conforme 
aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Total 
SG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 
 
10.6 – Serão inabilitados os proponentes que apresentarem resultado menor do que 01 (um), em 
qualquer um dos índices obtidos na avaliação da situação financeira, de acordo com o disposto no 
item 10.5, alínea “b” e seus subitens. 
 

11 - DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

11.1 – Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas – RCPJ – Atualizada; 
11.2. -  Apresentar a comprovação de situação REGULAR da licitante junto aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  
d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
11.3. - A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
11.4 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro de funcionários da empresa, trabalhador 
menor de 18(dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 
16(dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14(quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, 
conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, conforme 
ANEXO-V deste Edital; 
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11.5 - DECLARAÇÃO de que, caso seja vencedora e venha a firmar contrato, e ainda nos casos de 
prorrogação e/ou aditamentos, os proprietários da empresa ou ainda, os empregados da empresa, 
não são cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de Membros 
vinculados a Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, nos termos do ANEXO-VI deste Edital; 
 
11.6. - FORMULÁRIO fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 
devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no 
ANEXO VIII deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é de cunho 
obrigatório, porém é de responsabilidade da licitante a prestação das informações no momento da 
apresentação da proposta de preços; 
 
11.7. - Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou 
em fotocópias (nos termos do Art. 3º, II da Lei 13.726/2018), bem como os licitantes poderão 
solicitar à CPL até 24 (vinte quatro) horas antes da abertura da sessão, a certificação “Confere com 
original” das documentações apresentadas, reservando-se o direito de, a qualquer momento, exigir 
os originais para comparação e comprovação de sua autenticidade. 
 
11.8. - Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos e passarão a 
fazer parte integrante do processo licitatório; 
 
11.9. - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, observando-se ainda o 
seguinte: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 
exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidões supra, serem válidas para 
matriz e filiais, assim como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha 
o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização, ou;  
c) Se o licitante for à matriz e o executor da obra for à filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. A mesma situação fica 
configurada quando o licitante for à filial e o executor do objeto for a matriz, observando-se o 
disposto na alínea “a” deste item, quanto à centralização de recolhimentos dos encargos;  
d) Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.10.  - A documentação exigida neste Edital, para Habilitação e Proposta de Preços, não poderá 
conter rasuras, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas. 
 
11.11 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 
11.12 - Documentos que possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
estar válidos na data de entrega / recebimento dos envelopes. Já aqueles que não possuírem prazo 
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de validade expressamente serão considerados válidos quando datados nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias até a data de sua apresentação, exceto: 
a) Atestado de Capacidade Técnica que obedece ao disposto no § 5º art. 30 da Lei Federal nº 
8666/93; 
b) Certidão Simplificada, cuja validade será considerada com base na sua última alteração, a contar 
da data da emissão até a data da apresentação dos documentos;  
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, cujo prazo de validade será conforme o descrito no 
item 8.1.4, alínea “a”, deste Título. 
 
11.13 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste título INABILITARÁ o proponente. 
 

12. – RECURSOS 

12.1 – Ao final da sessão, depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar de 
forma imediata e motivadamente sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para apresentar às contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
12.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer, importará na 
decadência desse direito. 
 
12.3 – As razões do recurso deverão ser enviadas para a CPL/PMC e protocolizadas junto ao 
endereço indicado no edital, dentro do prazo citado no item 3.5 e no horário das 08h00min às 
14h00min. 
 
12.4 – Ser apresentado em uma via original, em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ e 
endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do 
licitante, devidamente comprovado. 
 
12.5 – Recebido o recurso dentro do prazo estabelecido, após a análise das razões o Pregoeiro(a) 
poderá reconsiderar sua decisão. Contudo, se as razões tratarem de matérias técnicas o recurso 
será encaminhado à autoridade competente para manifestação, a fim de subsidiar o Pregoeiro(a) na 
sua decisão. 
 
12.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
12.7 – Os recursos serão apreciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
12.8 – A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes nos meios de  
comunicação. 
 
12.9 – Não serão apreciados os recursos e as contrarrazões que forem apresentados fora do prazo 
fixado, bem como se forem subscritos por representante que não comprove poder de 
representação legal. 
 
12.10 – Esta Prefeitura não se responsabilizará pelos recursos e contrarrazões que forem 

mailto:cplcanta2124@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMC 
 
 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMC 

Endereço: Rua Francisco Alves Gondim, s/ n°, Centro, Cantá-RR - CEP: 69.390-000 - E-mail: cplcanta2124@gmail.com 

apresentados em endereços diversos dos indicados no subitem 3.1 deste edital, e que por esta 
razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 
 
12.11 – Havendo necessidade de cópia de documentos dos autos do processo, o interessado deverá 
apresentar solicitação por escrito e identificada, com assinatura reconhecida em cartório 
competente. 
 

13.  – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
13.3 – Após adjudicação, os autos serão encaminhados ao Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Cantá – RR, para análise dos procedimentos licitatórios. Aprovada a regularidade/legalidade os 
autos serão encaminhados para homologação da autoridade competente. 
 

14. DO CONTRATO 

14.1 - Após homologada a licitação, a Administração poderá convocar a licitante vencedora, para 
assinatura do instrumento de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n.º 
8.666/93.  
14.2 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração da PMC/RR; 
14.3 - É facultado à Administração da PMC/RR, quando a convocada não assinar o contrato, no 
prazo e nas Condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, 
para o mesmo fim, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 
habilitação;  
14.4 - O(s) licitante(s) vencedor(es) fica(m) obrigado(s) a aceitar, nas mesmas condições contratuais; 
licitante vencedora caberá assumir a responsabilidade por danos causados a PMC/RR. ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos e/ou execução dos serviços, 
principalmente nas obrigações assumidas na execução contratual;  
14.5 - À licitante vencedora caberá assumir o pagamento de todos os impostos, taxas e/ou 
quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem como todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a entrega dos produtos e/ou 
execução dos serviços e, ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato e da 
entrega dos produtos e/ou execução dos serviços previsto no Projeto Básico; 
14.6 - À licitante vencedora caberá assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em dependência da 
PMC/RR;  
14.7 - À licitante vencedora caberá assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 
ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 
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conexão ou continência;  
14.8 - À licitante vencedora caberá assumir todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação resultante deste Pregão; 
14.9 - São expressamente vedadas à licitante vencedora: a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal da PMC/RR para execução do contrato decorrente deste Pregão;  
14.10 - A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
PMC/RR;  
14.11 - A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais e 
fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à PMC/RR, nem poderá onerar o objeto 
desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com a PMC/RR.  
 

15.  – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 – Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária 
estabelecidas no Projeto Básico. Anexo I a este edital. 
 

16.  – PAGAMENTO   

16.1 – As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I a este 
Edital. 
 

17.  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 – As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
Anexo I a este edital. 
 

18.  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
18.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
18.3 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
 
18.4  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
18.5  - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
18.6  – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
18.7  – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
18.8 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
18.9 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
 
18.10  – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
 
18.11 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
18.12 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
 
18.13 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
18.14 – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
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19  – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
19.2 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
19.3 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
19.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
19.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
19.6 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.7 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 
19.8 – Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 
19.9 – o Pregoeiro(a), no interesse da administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame e, em especial, na sessão do pregão, relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei 
Federal 8.666/93 e art. 38 do Decreto nº 10.024/19, c/c art. 4º-G, da Lei n. 13.979/2020; 
19.10 – Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados em 
original ou em cópia (nos termos do item 5, subitem 5.2 e Art. 3º, II da Lei 13.726/2018), sendo 
possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 
19.11 – O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 
19.12 – A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
19.13 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado na CPL para conhecimento dos participantes da licitação. 
19.14 – O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
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19.15 – Para atender a seus interesses, a Secretaria reserva-se o direito de alterar quantitativos, 
sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos 
no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
19.16 – Qualquer modificação no presente edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.17 – Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será 
publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor 
compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
19.18 - Quando todos os licitantes forem INABILITADOS ou todas as propostas forem 
DESCLASSIFICADAS no exame de conformidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá abrir o prazo de até 08 
(oito) dias úteis, com fundamento no artigo 48, inciso II, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, para que todos apresentem nova Habilitação ou Propostas isentas dos vícios que 
causaram sua inabilitação ou desclassificação no certame;  
19.19 – Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas 
as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como 
elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
19.20 – Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão 
resolvidos pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Boa Vista - RR, se for o 
caso. 
19.21 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência;  
Anexo II - Modelo Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de elaboração independente de proposta; 
Anexo V - Modelo Declaração de que não emprega menores; 
Anexo VI - Modelo Declaração que os sócios não fazem parte do quadro da prefeitura; 
Anexo VII - Modelo de Planilha / Proposta Comercial; 
Anexo VIII - Informações para formalização do contrato; 
Anexo IX - Minuta Contratual; 
Anexo X - Comprovante de entrega de edital. 
 

20 DO FORO 

20.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da Comarca da 
cidade de Boa Vista - RR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
 

Cantá - Roraima, 20 de outubro de 2023. 
 
 

__________________________________ 
BRUNNO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA 

Presidente da CPL 
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ANEXO I – TERMO DE REFÊRENCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 - Atendendo ao que dispõem as exigências do inciso II, art. 6º da Lei Nº 8.666/1993, decreto 
7892/2013 e as alterações posteriores, este termo de referência configura todas a informações 
fundamentais para a caracterização das condições ideais de contratação pelo serviço público, do 
objeto abaixo especificado. 
 

2. OBJETO 

2.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de consultoria, assessoria técnica e monitoramento de sistema para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, da Prefeitura Municipal de Canta/RR, 
conforme especificações dos serviços no PAMS e Termo de Referência. 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS: UNID. 
QUANT. 
TOTAL 

01 

contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de consultoria, assessoria técnica e 
monitoramento de sistema para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, da 
Prefeitura Municipal de Canta/RR 

Mês  12 

 

3. JUSTIFICATIVA  

3.1 - Presente solicitação de contratação justifica-se pelo fato de o Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS e o Programa Auxílio Brasil possuírem normas, indicadores e sistemas complexos e 
que estão em continuas mudanças. Aliado a isto, a importância de manter sistemas monitorados 
permanentemente e a realização de orientações, formações e capacitações para o aprimoramento 
do Programa Auxílio Brasil, da Gestão do SUAS e de seus serviços, programas e benefícios, 
aperfeiçoamento do atendimento ao público e do registro das informações de forma correta e 
padronizada, pode tornar a Gestão Pública mais Secretaria Municipal de Assistência e Ação social 
eficiente. Dessa forma, através de um serviço de assessoramento podemos contar com a presença 
do técnico especializado que nos auxiliarão no cumprimento de prazos, orientações técnicas e apoio 
administrativo diversos subsidiar a tomada de decisões. 
 

4. ATIVIDADES 

4.1 • Orientação e Capacitação para Gestores e Equipe Técnica da Secretaria Municipal de 
Assistência e Ação Social como preconiza a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, Norma 
Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 
SUAS – NOB/SUAS-RH:  

• Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família – PAIF, Centro de Referência da Assistência Social 
– CRAS 

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV para crianças, adolescentes, jovens, 
idosos e pessoas com deficiência;  

• Benefício de Prestação Continuada:  

• Orientações de cadastramento de usuários do BPC;  
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• Orientações de atividades para usuários do BPC e BPC na Escola.  

• Programa Auxílio Brasil:  

• Monitorar todas as atividades desenvolvidas no âmbito do CadÚnico e PAB;  

• Treinamento de técnicos para utilização de todos os Sistemas que envolvem a Coordenação 
Municipal do CadÚnico/Auxílio Brasil abordando todas as suas funcionalidades;  

• Verificação da documentação do Gestor do PAB no Termo de Adesão do MDS;  

• Reunião com beneficiários do Programa Auxílio Brasil em descumprimento de condicionalidades;  

• Reunião com famílias beneficiárias do PAB e/ou cadastradas no CADÚNICO visando capacitá-las 
com relação a todas as regras, objetivos, benefícios, e informações inerentes ao programa;  

• Verificação dos procedimentos de gestão de benefícios;  

• Solução de problemas com benefícios das famílias.  

• Orientações sobre utilização de recursos financeiros:  

• Bloco de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil;  

• Bloco de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS  

• Todos os Blocos de Recursos da Proteção Social Básica, Programas e Serviços. 

• Capacitação sobre os sistemas de informação que integram o SUAS, CADÚNICO e o Auxílio Brasil:  

• SUASweb:  

• Plano de Ação;  

• Adesão à Programas e ampliação na oferta dos serviços;  

• Lista de beneficiários do BPC.  

• CadSUAS (cadastramento e atualização de Prefeitura, Secretaria, CMAS, FMAS, CRAS, CREAS e 
entidades prestadoras de serviços);  

• Sistema BPC na Escola;  

• CNEAS - Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social;  

• Censo SUAS;  

• CadÚnico; 

• Auxílio na reailização da Conferência Municipal de Assistência Social;  

• Outras ações que a Gestão Municipal julgar ser da Política de Assistência Social. 
 
5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1 - Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária: 
Exercício: 2023. 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SAAS.  
Programa de Trabalho: 08.122.6000.8001.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 400.002-RECURSO PRÓPRIO. 
5.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei Nº 8.666/93 c/c art. 16, II da LRF, aprovada e assinada pela 
autoridade competente e fará face às despesas da pretendida contratação. 
 

6. DA FORMA, DO PRAZO DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO.  

6.1 - Os serviços de Contratação de empresa especializada para Consultoria, Assessoria técnica e 
monitoramento de sistema na Secretaria de Assistência Social de Canta, como também em seu 
próprio escritório, e em todos os locais e horários que se fizerem necessários sob prévio consenso 
entre as partes para atender as demandas desta secretaria.  
6.2 - Os serviços deverão ser executados imediatamente em atendimento a legislação vigente e nos 
prazos estabelecidos, com início imediato a partir do recebimento da solicitação de início dos 
serviços expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.   
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6.3 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com os oferecidos e aceitos na proposta 
da contratada e conforme nota de empenho. 
6.4 - O prazo de realização dos serviços Consultoria, Assessoria técnica e monitoramento de sistema 
se dá a partir da assinatura do contrato, com início imediato após o recebimento da ordem de 
serviços expedida pela Secretaria municipal de Assistência Social, e a vigência do Contrato de 
serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei Federal Nº 
8.666/93. 
 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO. 

7.1 - Para a habilitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, de acordo com os enunciados 
da lei 8666/93, Lei 10520/2002 e decreto 7892/2013, documentação relativa à: 
a) Habilitação Jurídica; 
b) Regularidade Fiscal; 
c) Qualificação Econômico-financeira; 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 - O contratante deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como: 
a) Receber o objeto deste Termo de Referência, através do setor responsável pelo 
acompanhamento ou fiscalização, em conformidade com o inciso I do Art. 73 da Lei Nº 8.666/93. 
b) Notificar por escrito a CONTRATADA(o) toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto 
deste Termo de Referência, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo 
para sua correção; 
c)  Expedir e encaminhar para a CONTRATADA a solicitação de início dos serviços para execução 
imediata, contendo as especificações dos serviços conforme as especificações na proposta da 
Contratada e em nota de empenho; 
d) Efetuar o pagamento a CONTRATADA (O) em conformidade com o disposto neste instrumento; 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (O): 

a) Serão de responsabilidade da Contratada todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais inerentes ao Termo de Referência; 
b) A Contratada (o) deverá tomar as providências que a Contratante julgue necessárias, para 
realização dos serviços para atender a Administração Geral, visando à perfeita execução dos 
mesmos; 
c) A Contratada (o) deverá realizar os serviços de acordo com as especificações e em conformidade 
com o Termo de Referência; 
d) Não transferir a outrem, num todo ou em parte, os serviços deste contrato; 
e) O cumprimento fiel do estipulado neste instrumento, e; 
f) Realizar o objeto do Termo de Referência sob a supervisão e acompanhamento do fiscal 
designado para este processo, em conformidade com a Lei Nº 8.666/93; 
 

10. VALOR TOTAL ESTIMADO 

10.1 - O valor máximo estimado que a Administração, se compromete em pagar será de R$ 5.033,33 
(cinco mil e trinta e três reais e trinta e três centavos) mensais, perfazendo um total de R$ 
60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais), de acordo com a pesquisa de preços referente a 
contratação de consultoria, assessoria técnica e monitoramento de sistema, discriminada na 
planilha estimativa de custos especificada no Anexo I deste Projeto Básico, incluído no orçamento 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, da Prefeitura Municipal de Canta/RR. 
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10.2 - Os custos propostos deverão incluir todos os impostos e taxas vigentes na Legislação 
Brasileira. 
 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento será efetuado por meio de “transferência bancária” a ser creditado no 
estabelecimento bancário, agência e conta corrente em nome da empresa vencedora, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 
12.2 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta para verificara manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Edital, conforme segue: 
a) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido 
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
b) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
c) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 
15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
e) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), 
expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da 
sede do proponente, em validade; 
11.3 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, 
acima descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
11.4 A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos 
regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, 
nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA. 
11.5 A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 
despesas com multas de responsabilidade da Contratada. 
 

12. FISCALIZAÇÃO 

12.1 - A fiscalização da realização dos serviços será exercida por representante do contratante, 
neste ato o fiscal do contrato designado pela Secretaria Municipal de Canta, da Prefeitura Municipal 
de Canta/RR, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da realização dos serviços, 
dando ciência de tudo ao credenciado conforme os Artigos 15, 67, 69 e 73 da Lei Nº 8.666/93. 
 

13. DAS ALTERAÇÕES  

13.1 - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo de fornecimento dos 
serviços não ultrapassarão o montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato como dispõe o Art. 65, § 1°, da Lei N° 8.666/93; 
13.2 - O prazo contratual poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, de acordo com o 
interesse e a necessidade da SEMAS, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 57 da 
Lei Nº 8.666/93. 
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14. DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

14.1 - O descumprimento total ou parcial deste contrato poderá, garantida a prévia defesa, 
rescindir o contrato, cancelando a Nota de Empenho nos termos dos Artigos 77 e 78, sem prejuízo 
do eventual exercício dos direitos previstos no Artigo 80 e da  
aplicação das penalidades estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93; 
14.2 - A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento do serviço em atraso, 
limitado a 10% (dez por cento) deste. 
14.3 - A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada sobre o valor 
do fornecimento do serviço em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste. 
14.4 - As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as reduções ou 
acréscimos, que se fizerem necessários no quantitativo do fornecimento de serviços de assistência 
Técnica e monitoramento de sistema de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do 
contrato, sem que caiba a Contratada o direito de qualquer reclamação; 
15.2 - É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em 
parte, a terceiro, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão; 
15.3 - Aplicam-se, no que couberem, as disposições constantes da Lei Nº 8.078/90 - Código de 
Defesa do Consumidor; 
15.4 - O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a 
conveniência do contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto 
correspondente, bem como de forma imediata e independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
15.5 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução dos serviços advocatícios e 
de assessoria jurídica advocatícios constante do Termo de Referência, serão resolvidos pela 
contratante.  
            

                                                            
CANTA/RR, 12 de setembro de 2023. 

Elaborado: 
Janaina Chaves 

 
MARIA DA GUIA SOUSA MENDES 

Secretária Municipal de Assistência e Ação Social 
Dec. Nº 006/2021 
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ANEXO I 
PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTO 

 
 

 Planilha de custos da despesa para contratação de profissional capacitado para realizar serviços 
técnicos profissionais para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, da 
Prefeitura de Canta - RR.  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUAT. 
VALOR 

UNIT. (R$)  
VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

A contratação de empresa especializada para 
prestar os serviços de Consultoria e Assistência 
Técnica e Monitoramento de Sistema na 
Secretaria Municipal de Assistência Social da 
Prefeitura Municipal de Canta/RR. 

MÊS 12 
R$         

5.033,33 
 

R$                
60.400,00 

 

 
 
O valor estimado total é de R$ 60.400,00(Sessenta mil, quatrocentos reais) 
 
 
 

                                                                 CANTA/RR, 12 de setembro de 2023. 
 

 
 
  

MARIA DA GUIA SOUSA MENDES 
Secretária Municipal de Assistência e Ação Social 

Dec. Nº 006/2021 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 

 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da identidade n.º ____________ e 
do CPF n.º _________ DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções administrativas e 
penais cabíveis, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao 
limite fixado no inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações. 
 
Ademais, declara que: 
(  ) SIM, está apta e tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
ao 49 da referida Lei. 
 
(  ) NÃO, não tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 
da referida Lei, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023. 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do Identificável representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) e/ou Empresas 
de Pequeno Porte (EPP). 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 

 
A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA, 
após análise do Edital, junto ao(a) Pregoeiro(a) da Comissão Permanente de Licitação - CPL/PMC, 
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente 
atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope 2 – Habilitação, 
em conformidade com o que dispõe o Art.4º, VII da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, para 
participação no Pregão Presencial -nº. ________, que realizar-se-á no dia ____/____/____, às 
_________. 
 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023. 
 
 

___________________________________ 
Assinatura Identificável do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
 
• Encartar esta Declaração Junto ao Credenciamento, ou seja, fora dos Envelope nº. 01 – 
PROPOSTA DE PREÇOS e Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 

 
 
A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA, 
para fins do disposto no Edital Pregão Presencial nº. _______________, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
 (a) a proposta apresentada, foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em 
referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada não foi informada, ou discutida com ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, quanto a participar ou 
não da referida licitação;  
 (d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 
certame em referência, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
 (e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL/PMC antes da abertura oficial das propostas; e  
 (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  
  
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023. 
 

 
___________________________________ 

Assinatura Identificável do representante legal da empresa 
 

 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
 
• Encartar esta Declaração Junto ao Envelope nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS.  
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ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 

 
 
 
A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA 
que não possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18(dezoito) anos atuando em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16(dezesseis) anos atuando em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em cumprimento ao 
disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso 
V, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 
 

 
___________________________________ 

Assinatura Identificável do representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
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ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO QUE OS SÓCIOS NÃO FAZEM PARTE DO QUADRO DA 
PREFEITURA 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 

 
 
A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA 
caso seja vencedora e venha a firmar contrato, e ainda nos casos de prorrogação e/ou aditamentos, 
os proprietários da empresa ou ainda, os empregados da empresa, não são cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de Membros vinculados a Prefeitura Municipal de 
Cantá/RR. 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 

 
 

___________________________________ 
Assinatura Identificável do representante legal da empresa 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
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ANEXO VII - MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°:  /2023  
PREGÃO PRESENCIAL Nº: /2023 
ABERTURA:  /      / 2023   HORÁRIO: 
 
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço completo: 

Telefone:  

E-mail:  

Banco: Nº da agência bancária:    Conta n.º 

Dados do Representante 
Legal 

Nome: 

Endereço: 

E-mail: RG: 

Telefone: CPF: 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 
PREÇO 

TOTAL (R$) 

VALOR 
TOTAL POR 
EXTENSO 

TRANSCREVER TODOS OS ITENS DE ACORDO COM A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA CONSTANTE DO 
TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DO EDITAL 

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor total por extenso) 
 

 
DECLARAMOS, 
 
1. O preenchimento das seguintes informações: descrição detalhada do objeto. 
 
2. O prazo de validade MÍNIMO da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
de sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
 
3. Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de escritório, 
expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de garantia de 
fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, tributos, encargos 
de leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste edital, 
relativas ao objeto desta licitação, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
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assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
4. Temos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento dos produtos/serviços para 
os quais apresentamos nossa proposta. 
 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no edital. 
 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 

 
___________________________________ 

Assinatura Identificável do representante legal da empresa 
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ANEXO VIII - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
1 – DADOS DA EMPRESA 
 
RAZÃO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
BAIRRO: CIDADE: EST.: 
CEP:                               TEL (XX)                               FAX (XX) 
E-MAIL:  
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 
NOME P/CONTATO: 
 
2 – ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, n° do 
documento de identidade, n° do CPF) Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, constante dos 
documentos de habilitação já existentes no processo; 
 
2. Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para formalização do 
contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante 
para a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 
 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 

 
___________________________________ 

Assinatura Identificável do representante legal da empresa 
 
 

 
 
 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ/RR, E A 
EMPRESA ______________________, PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o nº CNPJ:01.612.682/00001-56, com sede na Avenida Renato Costa de Almeida, 
100, Centro - CEP.: 69.390-000, neste Município, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, ______________________, _________, _________, ___________, portador da CI 
nº _________________ e CIC nº ______________, residente e domiciliado na Rua 
_________________, neste Município, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
______________________________, estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo 
seu (cargo), Sr. (nome), (qualificação do(s) representante(s) da CONTRATADA), firmam o presente 
instrumento , tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº x/2023, 
doravante referido por Processo, em consequência do Pregão PRESENCIAL nº x/2023, em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 – O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA, ASSESSORIA TÉCNICA E MONITORAMENTO DE 
SISTEMA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTA/RR, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital.  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
Discriminação do objeto: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1     

2     

3     

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1 – Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 
legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 
a) O edital pertinente ao Pregão PRESENCIAL n° x/2023 e o anexo I (Termo de Referência); 
b) Proposta da CONTRATADA; 
c) Ata da sessão da licitação; 
d) Demais documentos anexados ao Processo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1 – Os serviços de Contratação de empresa especializada para Consultoria, Assessoria técnica e 
monitoramento de sistema na Secretaria de Assistência Social de Canta, como também em seu 
próprio escritório, e em todos os locais e horários que se fizerem necessários sob prévio consenso 
entre as partes para atender as demandas desta secretaria.  
3.2 - Os serviços deverão ser executados imediatamente em atendimento a legislação vigente e nos 
prazos estabelecidos, com início imediato a partir do recebimento da solicitação de início dos 
serviços expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.   
3.3 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com os oferecidos e aceitos na proposta 
da contratada e conforme nota de empenho. 
3.4 – Das atividades:  
• Orientação e Capacitação para Gestores e Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Assistência e 
Ação Social como preconiza a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, Norma Operacional 
Básica do SUAS – NOB/SUAS e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – 
NOB/SUAS-RH:  
• Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família – PAIF, Centro de Referência da Assistência Social 
– CRAS 
• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV para crianças, adolescentes, jovens, 
idosos e pessoas com deficiência;  
• Benefício de Prestação Continuada:  
• Orientações de cadastramento de usuários do BPC;  
• Orientações de atividades para usuários do BPC e BPC na Escola.  
• Programa Auxílio Brasil:  
• Monitorar todas as atividades desenvolvidas no âmbito do CadÚnico e PAB;  
• Treinamento de técnicos para utilização de todos os Sistemas que envolvem a Coordenação 
Municipal do CadÚnico/Auxílio Brasil abordando todas as suas funcionalidades;  
• Verificação da documentação do Gestor do PAB no Termo de Adesão do MDS;  
• Reunião com beneficiários do Programa Auxílio Brasil em descumprimento de condicionalidades;  
• Reunião com famílias beneficiárias do PAB e/ou cadastradas no CADÚNICO visando capacitá-las 
com relação a todas as regras, objetivos, benefícios, e informações inerentes ao programa;  
• Verificação dos procedimentos de gestão de benefícios;  
• Solução de problemas com benefícios das famílias.  
• Orientações sobre utilização de recursos financeiros:  
• Bloco de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil;  
• Bloco de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS  
• Todos os Blocos de Recursos da Proteção Social Básica, Programas e Serviços. 
• Capacitação sobre os sistemas de informação que integram o SUAS, CADÚNICO e o Auxílio Brasil:  
• SUASweb:  
• Plano de Ação;  
• Adesão à Programas e ampliação na oferta dos serviços;  
• Lista de beneficiários do BPC.  
• CadSUAS (cadastramento e atualização de Prefeitura, Secretaria, CMAS, FMAS, CRAS, CREAS e 
entidades prestadoras de serviços);  
• Sistema BPC na Escola;  
• CNEAS - Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social;  
• Censo SUAS;  
• CadÚnico; 
• Auxílio na reailização da Conferência Municipal de Assistência Social;  
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• Outras ações que a Gestão Municipal julgar ser da Política de Assistência Social. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
4.1 - O valor total do presente contrato é de R$ ___________ (__________), e o preço é o constante 
da proposta da CONTRATADA, aceito na licitação acima referida, devidamente rubricada pelos 
representantes das partes contratantes, proibido o reajuste nos termos da legislação em vigor. No 
valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
4.2 - O pagamento será efetuado por meio de “transferência bancária” a ser creditado no 
estabelecimento bancário, agência e conta corrente em nome da empresa vencedora, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 
4.3 - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta para verificara manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Edital, conforme segue: 
a) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido 
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
b) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
c) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 
15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
e) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), 
expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da 
sede do proponente, em validade; 
4.4 - Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima 
descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
4.5 - A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos 
regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, 
nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA. 
4.6 - A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 
despesas com multas de responsabilidade da Contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS 
5.1 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor – Lei nº 8078/90. 
5.2 -Fica dispensada para o(s) licitante(s) vencedor(es) prestação da garantia para a execução do 
objeto da presente licitação, conforme disposto no art. 56, § 2º da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA 
6.1 O prazo de realização dos serviços Consultoria, Assessoria técnica e monitoramento de sistema 
se dá a partir da assinatura do contrato, com início imediato após o recebimento da ordem de 
serviços expedida pela Secretaria municipal de Assistência Social, e a vigência do Contrato de 
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serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei Federal Nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 – As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital, sendo: 
7.1.1. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
O contratante deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como: 
a) Receber o objeto deste Termo de Referência, através do setor responsável pelo 
acompanhamento ou fiscalização, em conformidade com o inciso I do Art. 73 da Lei Nº 8.666/93. 
b) Notificar por escrito a CONTRATADA(o) toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto 
deste Termo de Referência, tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência afixando prazo 
para sua correção; 
c)  Expedir e encaminhar para a CONTRATADA a solicitação de início dos serviços para execução 
imediata, contendo as especificações dos serviços conforme as especificações na proposta da 
Contratada e em nota de empenho; 
d) Efetuar o pagamento a CONTRATADA (O) em conformidade com o disposto neste instrumento; 
7.1.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (O): 
a) Serão de responsabilidade da Contratada todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais inerentes ao Termo de Referência; 
b) A Contratada (o) deverá tomar as providências que a Contratante julgue necessárias, para 
realização dos serviços para atender a Administração Geral, visando à perfeita execução dos 
mesmos; 
c) A Contratada (o) deverá realizar os serviços de acordo com as especificações e em conformidade 
com o Termo de Referência; 
d) Não transferir a outrem, num todo ou em parte, os serviços deste contrato; 
e) O cumprimento fiel do estipulado neste instrumento, e; 
f) Realizar o objeto do Termo de Referência sob a supervisão e acompanhamento do fiscal 
designado para este processo, em conformidade com a Lei Nº 8.666/93; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 – Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária: 
Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária: 
Exercício: 2023. 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E AÇÃO SOCIAL - SAAS.  
Programa de Trabalho: 08.122.6000.8001.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: 400.002-RECURSO PRÓPRIO. 
8.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei Nº 8.666/93 c/c art. 16, II da LRF, aprovada e assinada pela 
autoridade competente e fará face às despesas da pretendida contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento total ou parcial deste contrato poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 
o contrato, cancelando a Nota de Empenho nos termos dos Artigos 77 e 78, sem prejuízo do 
eventual exercício dos direitos previstos no Artigo 80 e da  
aplicação das penalidades estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93; 
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9.2 - A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento do serviço em atraso, 
limitado a 10% (dez por cento) deste. 
9.3 - A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada sobre o valor 
do fornecimento do serviço em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste. 
9.4 - As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 – A fiscalização da realização dos serviços será exercida por representante do contratante, 
neste ato o fiscal do contrato designado pela Secretaria Municipal de Canta, da Prefeitura Municipal 
de Canta/RR, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da realização dos serviços, 
dando ciência de tudo ao credenciado conforme os Artigos 15, 67, 69 e 73 da Lei Nº 8.666/93. 
 
. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
11.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.1.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
11.1.6 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.1.7 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.1.8 Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1 – É eleito o Foro da Comarca de Boa Vista/RR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
13.2 - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
  

Cantá – RR, ____de _____________ de 2023. 
 

CONTRATANTE 
PREFEITURA 

CONTRATADA 
FORNECEDOR 

TESTEMUNHAS: 
   CPF N°   
   CPF N°   
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ANEXO X - COMPROVANTE DE ENTREGA DE EDITAL 

 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CONSULTORIA, ASSESSORIA TÉCNICA E MONITORAMENTO DE SISTEMA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANTA/RR 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 020/2023 
 
ABERTURA DIA: 06/ 11/ 2023 
 
HORÁRIO: 10h00min 
 
 

 
COMPROVANTE DE ENTREGA DO EDITAL 
 

 
 
Razão Social: ___________________________________ 
CNPJ: ________________________________________ 
Endereço: _____________________________________ 
Email: ________________________________________ 
Telefone p/ Contato: (   ) _________________________ 
 
 
------------------------------------------------------------ 
                                                                                 Nome Completo 
 
 

 
RETIRADA DO EDITAL VIA INTERNET: 
 
ATENÇÃO: Os interessados que retirarem o edital pela internet, DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE 
COMPROVANTE, devidamente preenchido, para o setor de Licitações da Prefeitura de Cantá/RR, 
por meio do e-mail: cplcanta2124@gmail.com visando à comunicação futura entre esta Prefeitura 
e sua empresa. A não remessa do recibo exime o município da responsabilidade da comunicação, 
por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 
qualquer reclamação. 

 

 

 
CARIMBO DO CNPJ 
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